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RESUMO: A COVID-19 surpreendeu o mundo e um tema bastante discutido no Brasil foi à proibição de acesso a áreas públicas provocada pela sua Pandemia. O assunto é polêmico e a legalidade dessa medida gerou impasse entre os órgãos públicos e uma parte da população. Isso porque, por um lado, há o direito de ir e vir garantido pela Constituição de 1988, como parte integrante do direito à liberdade pessoal. Por outro lado, em contraposição a efetivação de medidas de proibição de acesso a áreas públicas, há de se refletir sobre a contenção da Covid 19 e da necessidade da aplicação de medidas de isolamento social em prol da preservação da saúde pública e da própria sociedade, diante da ausência de hospitais com leitos disponíveis para o atendimento à população. Nesse contexto o Projeto tem como objetivo estudar acerca da interferência do Poder Público em suas esferas normativas, administrativa e jurisdicional, acerca do fechamento de áreas públicas em período de Pandemia da COVID-19, comparando as medidas adotadas pelo Governo do Estado de Alagoas e demais Estados brasileiros no que toca ao enfrentamento da pandemia e as medidas adotadas que possivelmente restringem liberdades individuais. O interesse despertado pelo tema verifica-se ante a ausência de abordagens científicas voltadas para o fenômeno da proliferação da COVID-19 e o fechamento de áreas públicas, originárias de campos de ramos diversos, tais como, jurídico, sociológico e político.

PALAVRAS-CHAVE: Pandemia. Isolamento Social. Liberdades Individuais. Poder Público.

INTRODUÇÃO

A COVID-19 surpreendeu o mundo e um tema bastante discutido no Brasil foi à proibição de acesso a áreas públicas provocada pela sua Pandemia. O assunto é polêmico e a legalidade dessa medida gerou impasse entre os órgãos públicos e uma parte da população. Isso porque, por um lado, há o direito de ir e vir garantido pela Constituição de 1988, como parte integrante do direito à liberdade pessoal. É direito fundamental inerente às características essenciais da natureza humana a locomoção ou liberdade de circulação garantida pelo inciso XV do art. 5º. (BRASIL, 2006). Ao comentar esse dispositivo, Bobbio (2004) e Afonso da Silva (2018) destacam, entre outros aspectos, o direito de deslocamento dentro do território nacional, de um ponto para outro, pela via pública ou afetada ao uso público. Por outro lado, em contraposição a efetivação de medidas de proibição de acesso a áreas públicas, há de se refletir sobre a contenção da Covid 19 e da necessidade da aplicação de medidas de isolamento social em prol da preservação da saúde pública e da própria sociedade, diante da ausência de hospitais com leitos disponíveis para o atendimento à população, conforme Rodrigues (2020).
Em Alagoas, a realidade não foi diferente a da maioria dos Estados brasileiros e o Decreto 69.722 do Governador determinou medidas restritivas para reduzir o contágio pelo Coronavírus, entre elas, a proibição do acesso ou permanência em espaços públicos, como o calçadão da orla de Maceió, praias, lagoas, praças, parques e avenidas. De acordo com o governador do Estado, em lives nas Redes Sociais, as ações restritivas decretadas foram com o intuito de reduzir ao máximo a aglomeração e circulação de pessoas, diante do grande número de infectados e de mortes registradas que, segundo boletins divulgados pela Secretaria de Saúde, foram aumentando cada vez mais. (RODRIGUES, 2020; SAMPAIO, 2020). 
Diante dessa realidade, pode-se observar um conflito entre a manutenção integral da liberdade individual (o direito de ir e vir) frente aos direitos fundamentais à vida, ou seja, Constituição Federal (CF), art. 5º, caput e a responsabilidade do Estado com a saúde de todos os cidadãos, CF, art. 6º, caput. (direito à saúde x direito à liberdade de locomoção).
 Sabe-se que a garantia de segurança jurídica e social é dever do Estado. Diante desse fato, este projeto pretende discutir acerca do fechamento de áreas públicas em período da Pandemia da Covid 19, bem como a interferência do Poder Público, em suas esferas normativa, administrativa e jurisdicional, levando em conta que o princípio constitucional, o direito à liberdade de ir e vir, não é absoluto, visto que está limitado pelas normas de convivência social e, nos termos do dispositivo constitucional, poderá ser limitado por lei. 
Para tanto, volta-se, de maneira especial e a princípio, para alguns questionamentos que embasam a pesquisa, tais como: ao invés da interferência do Estado sobre direitos do cidadão, especialmente sobre o de ir e vir, que é constitucionalmente assegurado, não haveria medidas menos agressivas, que não fossem concernentes ao direito de locomoção e que tenham efeito no combate à epidemia? Será que as medidas de proibição do acesso a espaços públicos são adequadas para conter a Pandemia? O que existe acerca dos meios legais, pelos quais o Estado brasileiro pode agir na manutenção da ordem pública e do bem estar social para contenção de crises em tempos de Pandemia? 
A discussão atenta para o fato de que às vezes o Direito não consegue ser interpretado de uma só forma. E o mesmo acontece ao que é referente aos direitos constitucionais. Em várias ocorrências, fica difícil separar se o caso se refere a uma violação de um ou outro direito, ou se um sobrepõe-se ao outro, podendo haver um conflito entre os direitos de cada uma das partes, conforme Moraes (2007).
Nessa perspectiva, por ser uma doença nova, a COVID-19 gera controvérsias do ponto de vista das ciências sociais e das políticas de saúde, que procuram a sua prevenção e tratamento, no entanto, acredita-se que, para flexibilização das medidas de distanciamento social, no caso do direito de ir e vir, deve-se abarcar a competência de monitoramento da doença, incluindo testes para identificação e isolamento dos casos, pela interferência do Poder Público.
 É assim que, mesmo que o projeto não permita inicialmente responder as perguntas, acredita-se que ele seja de grande interesse, visto que os resultados encontrados poderão ser um convite para se pensar sobre elas com mais fundamentação, seja porque é uma proposta inerentemente transdisciplinar, seja pela novidade na área acadêmica. O interesse despertado pelo tema verifica-se ante a ausência de abordagens científicas voltadas para o fenômeno da proliferação da Covid 19 e o fechamento de áreas públicas, originárias de campos de ramos diversos, tais como, jurídico, sociológico e político.
OBJETIVOS

Geral: Discutir acerca do fechamento de áreas públicas em período de Pandemia.
Específicos:
Estudar acerca da interferência do Poder Público, em suas esferas normativa, administrativa e jurisdicional, acerca do fechamento de áreas públicas em período da Pandemia da Covid 19;
Pesquisar acerca do princípio constitucional, o direito à liberdade de ir e vir e suas limitações diante das normas de convivência social;
Verificar os meios legais pelos quais o Estado brasileiro pode agir na manutenção da ordem pública e do bem estar social para contenção de crises em tempos de Pandemia;
Trazer uma discussão sobre o direito à saúde x direito à liberdade de locomoção, de acordo com a Constituição brasileira;
Comparar as medidas adotadas pelo governo de Alagoas e demais Estados brasileiros acerca do enfrentamento da Pandemia do Coronavírus.

METODOLOGIA
O estudo proposta tem como método de procedimento uma pesquisa bibliográfica e documental, realizada em três etapas, que são distribuídas da seguinte forma: inicialmente estão sendo coletadas informações acerca do tema; dando prosseguimento, serão analisadas as informações coletadas e, na última fase, será feito o registro dos resultados, que consistirá na elaboração de relatórios e de um artigo para publicação em revista acadêmica.

Primeiramente está sendo realizada leitura de textos jurídicos e interdisciplinares, de doutrinadores da área constitucional, administrativa e sociojurídica, para embasamento da pesquisa e para que se possa identificar a percepção atual e interdisciplinar acerca do fechamento de áreas públicas em período de Pandemia, por meio do estreitamento e entrelaçamento dos conhecimentos direcionados para o seu estudo que, certamente, contribuirão para a discussão acerca do direito à saúde pública x direito à liberdade de locomoção que permitam a aproximação do levantamento das diretrizes propostas. Para tanto, está sendo feita uma coleta de matérias publicadas em sites do governo federal e estadual, fontes doutrinárias, tais como: livros, revistas, artigoscientíficos.
Dando continuidade à pesquisa, além do estudo da Constituição, no que se refere ao direito de locomoção e o direito à saúde, será estudada a legislação emergencial, em decretos estaduais e federais e documentos normativos emitidos durante a Pandemia do Coronavírus. Ademais, serão utilizados, como forma de averiguação, posicionamentos jurisprudenciais, legislação em geral e específica, para que se possa compreender as medidas adotadas no combate a Pandemia da Covid 19, sob um enfoque constitucional, estabelecendo um paralelo entre ao que determina a legislação brasileira acerca do tema proposto.

Assim a metodologia utilizada é, então, como método de abordagem, o dedutivo e comparativo, empregando-se como procedimento a pesquisa bibliográfica e documental, tendo como norte a metodologia de compilação e, sobretudo, tem como ponto de partida as pesquisas em legislações baseadas em normas originadas no próprio Ordenamento Jurídico Brasileiro, no estudo de documentos, legislação pertinente ao tema e consultas a publicações doutrinárias especializadas.
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